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INDICAÇÃO  Nº  263,  DE  2001

O PARLAMENTO J0VEM PAULISTA, edição 2000, trouxe à Assembléia Legislativa estudantes, de todo o Estado, que além de conhecerem de perto o funcionamento desta Casa puderam expressar-se através dos seus “Projetos de lei”. Os projetos representam a materialização da vontade desses jovens de contribuírem efetivamente para a solução dos problemas coletivos. É uma oportunidade rara, tanto para nós, parlamentares, que temos a satisfação de conviver com os deputados jovens, tanto para esses meninos e meninas que, na maioria dos casos, estão vivenciando pela primeira vez uma experiência dessa espécie. A importância do evento reside, sobretudo, no incentivo à participação política. Não é sem razão que nos sentimos pessoalmente gratificados quando constatamos que nossa iniciativa resultou na possibilidade de realização desse exercício de democracia. É certo que cada trabalho apresentado contém elementos de interesse para a sociedade. De fato, muitos deles traduzem idéias passíveis de serem aplicadas. Assim, com fundamento no artigo 159, do Regimento Interno da Assembléia Legislativa, formulamos a presente Indicação, ao DD. Governador do Estado, para que se digne determinar a análise do Projeto de lei abaixo transcrito, da Deputada Jovem Diego José de Freitas, aluna da EMEF Prof. Benno Carlos Claus,  do Município de  Itatiba. 

“PROJETO DE LEI Nº 92/2000

 

Dispõe sobre a criação de escolas profissionalizantes junto às instituições de correção penal do Estado de São Paulo
 

O PARLAMENTO JOVEM PAULISTA DECRETA:
ARTIGO 1° - A criação de cursos profissionalizantes dentro de estabelecimentos de correção penal e instituições de reabilitação de menores no Estado de São Paulo.

§ 1º - Os cursos oferecidos serão distribuídos proporcionalmente, em conformidade com o número de detentos de cada estabelecimento de correção penal.

§ 2º - A duração dos cursos será, em média, de doze a dezoito meses, devendo as aulas serem ministradas no próprio recinto onde se encontram os detentos.

§ 3º - As aulas dos cursos de que trata o Art. 1º deverão ser atribuídas a professores mediante concurso público realizados para esse fim.

ARTIGO 2º - As matrículas serão efetuadas de acordo com aptidões demonstradas através de testes vocacionais realizados junto aos alunos, desde que esses apresentem boa conduta.

Parágrafo único - Os testes vocacionais de que trata o "caput" deste ARTIGO deverão ser realizados por profissionais da área de psicologia e/ou pelos próprios professores que ministrarão os cursos.

ARTIGO 3º - Cursos profissionalizantes relacionados às seguintes área poderão ser oferecidos: eletrônica, marcenaria, artesanato, informática, secretariado básico, mecânica, corte e costura, tecelagem, entre outros a serem criados à medida em que haja recursos financeiros para o desenvolvimento e manutenção do presente projeto.

ARTIGO 4º - Serão expedidos certificados de conclusão de curso de nível técnico profissionalizante, onde figurarão as menções obtidas pelos alunos e a devida carga horária correspondente a cada curso freqüentado.

ARTIGO 5º - Haverá um sistema de contagem de pontos para redução de pena em conformidade com o desempenho e a freqüência do aluno durante a realização dos cursos ministrados.

Parágrafo único - A redução de pena será na proporção de 1/12 (um doze avos) para cada doze meses de participação nos cursos em questão, desde que o desempenho, por parte do aluno seja satisfatório.

ARTIGO 6º - Os detentos que apresentarem desempenho satisfatório nos cursos freqüentados poderão, em condição de liberdade assistida, ter o direito de participar de estágios junto às empresas interessadas em subsidiar a manutenção do projeto em questão.

Parágrafo único - Os alunos formandos dos cursos profissionalizantes poderão participar, prioritariamente, de processo seletivo para prestação de serviço público no Estado de São Paulo.

ARTIGO 7º - O presente projeto prevê a criação de uma fundação autárquica a ser formada por representantes de diversos segmentos da sociedade civil, familiares dos detentos e membros da Secretaria Estadual de Segurança Pública.

ARTIGO 8º - As despesas decorrentes da execução desta lei, correrão por conta de recursos financeiros advindos de empréstimos obtidos pela fundação de que trata o ARTIGO 7º.

§ 1º - O pagamento dos empréstimos de que trata o "caput" deste ARTIGO será efetuado com recursos provenientes da execução de trabalhos realizados pelos próprios formandos dos cursos profissionalizantes, na razão de 80% do total da receita orçamentária da fundação de que trata o ARTIGO 7º.

§ 2º - Haverá incentivos fiscais para as empresas que se associarem à fundação de que trata o ARTIGO 7º.

§ 3º - Subsídios provenientes de doações feitas pelos próprios familiares dos detentos, poderão ser utilizadas para compra de material pedagógico para a realização dos cursos.

§ 4º - Dos recursos destinados à segurança pública do Estado de São Paulo, 7% deverá ser aplicado na manutenção e desenvolvimento dos cursos de que trata o projeto em questão.

ARTIGO 9º - Instituições como SEC, SENAI, SENAC, em caráter de parceria, poderão assessorar, no âmbito pedagógico, os profissionais de ensino que ministrarão aulas aos detentos.

ARTIGO 10 - Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário a possível implantação do presente projeto.

 

JUSTIFICATIVA

O presente projeto tem como finalidade principal a reeducação de presidiários através de cursos profissionalizantes ministrados no próprio recinto onde se encontram os detentos.

É de conhecimento geral que os estabelecimentos de reabilitação de criminosos se apresentam em condições precárias, sequer podendo oferecer alojamento para os condenados, separando-os de acordo com a natureza do delito ou da idade. Desse modo, constantemente ocorrem tentativas de fugas e rebeliões comprometendo a segurança pública.

Inseridos nesse ambiente, onde predomina a violência, logicamente, os presos não terão condições para serem reeducados.

O sentimento de revolta, aliado à ausência de atividades ocupacionais, leva o condenado a sentir-se inútil, sem auto-estima para regenerar-se.

Haja vista tal fato, acreditamos que o desenvolvimento de atividades profissionais podem incentivar os detentos a rever suas atitudes e, conseqüentemente, buscar a reintegração à sociedade.

Por todas essas razões, nós devemos refletir e reunir esforços para modificar a situação em que se encontram os recintos onde são detidos os condenados pela justiça do Estado de São Paulo.

A realização de cursos profissionalizantes, nas prisões, seria uma forma de mostrar aos condenados que os mesmos são capazes de trabalhar em prol da comunidade. Convém abrir um parêntese para ressaltar que os cursos deverão ser ministrados, de forma prática e atualizada, a fim de que o aluno possa, ao deixar o presídio, reingressar no mercado de trabalho.

Visto que a segurança pública consiste em uma das grandes preocupações do homem moderno, a implantação do presente projeto traria avanços para a sociedade de modo geral, uma vez que os recursos financeiros destinados às instituições de correção penal poderiam ser economizados e revertidos para setores primordiais como educação, saúde e moradia.

Dessa forma, solicito aos Nobres Parlamentares a aprovação do presente projeto de lei.

Sala das Sessões, em 20/03/2001

a) CESAR CALLEGARI
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